
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3175171 - SP (2026/0042408-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA

AGRAVANTE :
SOCIEDADE  DE  ABASTECIMENTO  DE  AGUA  E
SANEAMENTO SA 

ADVOGADO : CRISTIANO RODRIGO CARNEIRO - SP276872
AGRAVADO : PAULO CESAR FELIZARDO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NECESSIDADE  DE  COMBATE  AO  FUNDAMENTO  DO
CAPÍTULO  IMPUGNADO.  EXIGÊNCIA  CONTIDA  NO
ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N. 182/STJ.
1. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente  impugnar  especificamente  o  alicerce   do  decisório
combatido,  evidenciando  o  desacerto  das  razões  declinadas  no
julgamento monocrático. 
2.  A  Corte  Especial,  ao  julgar  os EREsp  n.  1.424.404/SP (Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 17/11/2021), decidiu que, em
relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática de
relator,  deverá  a  parte  agravante  refutar  a  todos  os  fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na Súmula n.  182/STJ: "É inviável o agravo do
art.  545 do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida."
3.  Caso  em  que  a  parte  insurgente  não  se  desincumbiu  desse
encargo.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 30 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3175171 - SP (2026/0042408-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA

AGRAVANTE :
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE AGUA E SANEAMENTO
SA

ADVOGADO : CRISTIANO RODRIGO CARNEIRO - SP276872
AGRAVADO : PAULO CESAR FELIZARDO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NECESSIDADE  DE  COMBATE  AO  FUNDAMENTO  DO
CAPÍTULO  IMPUGNADO.  EXIGÊNCIA  CONTIDA  NO  ART.
1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N. 182/STJ.
1. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente  impugnar  especificamente  o  alicerce   do  decisório
combatido,  evidenciando  o  desacerto  das  razões  declinadas  no
julgamento monocrático. 
2.  A  Corte  Especial,  ao  julgar  os EREsp  n.  1.424.404/SP (Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 17/11/2021), decidiu que, em
relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática de
relator,  deverá  a  parte  agravante  refutar  a  todos  os  fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na Súmula n.  182/STJ: "É inviável o agravo do
art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida."
3.  Caso  em  que  a  parte  insurgente  não  se  desincumbiu  desse
encargo.
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de

agravo interno manejado pela Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S.A.

desafiando a decisão de fls.  608/609, que não conheceu do agravo em recurso especial,

diante da incidência da Súmula n. 182/STJ, em virtude de não terem sido impugnados os

fundamentos do decisum de inadmissibilidade do apelo raro.

Inconformada, a parte agravante sustenta que existe divergência pretoriana

acerca do mérito de seu recurso, que faz jus ao duplo grau de jurisdição, que não há
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revolvimento de provas no caso concreto,  e,  no mais,  repisa suas alegações de cunho

meritório.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação

não comporta conhecimento.

De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte recorrente

impugnar especificamente os alicerces do decisório combatido, evidenciando o desacerto

das razões declinadas no julgamento monocrático. 

De outro giro, a Corte Especial, ao julgar os EREsp n. 1.424.404/SP (Rel.

Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de  17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo

interno manejado contra decisão monocrática de relator, deverá a parte agravante refutar a

todos os fundamentos empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência

do óbice previsto na Súmula n.  182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida."

Na espécie, conforme destacado no relatório acima, o decisum agravado não

conheceu de seu agravo em recurso especial  diante da incidência do susodito verbete

sumular.

Já  no  agravo  interno  agora  examinado,  a  parte  insurgente  limita-se  a

expor alegações genéricas sobre existência de divergência pretoriana, princípios do direito

e sobre o mérito de seu recurso, deixando, como lhe incumbia (art. 1.021, § 1º, do CPC),

de empreender efetivo combate ao noticiado obstáculo.

Nesse contexto, incide, novamente, o referido Enunciado n. 182/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 182/STJ E APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTS. 932, III, E
1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. As razões de agravo interno não impugnam especificamente os fundamentos
da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus
da parte agravante. Incidência da Súmula 182/STJ e aplicação do disposto no
art. 932, III, c/c o art. 1.021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil de 2015.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.023.903/TO, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RAZÕES  QUE  NÃO  IMPUGNAM  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  SÚMULA  N.  182/STJ. OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
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1. O art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que, na petição de agravo interno, o
recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada,
o que não ocorreu no presente caso.
2.  Ademais,  em  observância  ao  princípio  da  dialeticidade,  exige-se  do
agravante  o  desenvolvimento  de  argumentação  capaz  de  demonstrar  a
incorreção dos  motivos  nos  quais  se  fundou a  decisão agravada.  Súmula n.
182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.965.607/RS,  Relator  Ministro  Mauro  Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.)

ANTE O EXPOSTO, não se conhece do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.175.171 / SP

Número Registro: 2026/0042408-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10166355620218260114 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE AGUA E SANEAMENTO SA 
ADVOGADO : CRISTIANO RODRIGO CARNEIRO - SP276872
AGRAVADO : PAULO CESAR FELIZARDO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
FORNECIMENTO DE ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE AGUA E SANEAMENTO SA 
ADVOGADO : CRISTIANO RODRIGO CARNEIRO - SP276872
AGRAVADO : PAULO CESAR FELIZARDO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 30 de junho de 2026
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